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Resumo  Apresentamos resultados do levantamen-
to de informações que permitiram identificar onde
estão e o que pensam sobre alguns atributos de sua
formação pós-graduada, os egressos dos programas
de pós-graduação em Saúde Coletiva, no período
de 1998 a 2007. Realizado por meio de duas formas
de coleta em fases distintas e concomitantes, este
subprojeto foi desencadeado a partir da solicitação
de informações junto aos programas, cujas respos-
tas permitiram a construção de um censo dos alu-
nos que defenderam tese ou trabalho equivalente,
nas três modalidades consideradas: doutorado,
mestrado acadêmico e mestrado profissional. Além
do fornecimento de dados que nos permitiram cons-
truir e descrever um perfil acadêmico-profissional
de egressos dos programas existentes na área de
Saúde Coletiva, as informações provenientes dos
programas possibilitaram contatos eletrônicos com
a quase a totalidade dos ex-alunos localizados. Nesta
segunda fase, enviamos-lhes um formulário para
preenchimento online, contendo perguntas valo-
rativas sobre o papel da pós-graduação no seu tra-
jeto intelectual e profissional, com o objetivo de
caracterizar sua formação pós-graduada. Encami-
nhamos algumas sugestões para levantamentos fu-
turos, como a criação de ficha de inscrição padro-
nizada, digitalizada e aberta à consulta.
Palavras-chave  Avaliação da pós-graduação,
Egressos, Saúde coletiva, Formulário eletrônico,
Censo
Abstract  We present the results of a data collec-
tion that allowed to identify where are and what
the alumni of the Public Health post-graduation
programs think about some attributes of their post-
graduation, from 1998 to 2007. By means of two
distinctive and concomitant phases, this subproject
was initiated with information request along with
the programs. The answers allowed the construc-
tion of a student census that defended thesis or
equivalent, in three modalities: doctorate, academ-
ic and professional master. Besides the data provi-
sion that allowed us to construct and describe an
academic-professional profile of the Public Health
area alumni, the information allowed electronic
contact with most of the alumni located. In the
second phase, we sent the alumni a form to be
answered online, with appreciative questions re-
garding the role of the post graduation on their
intellectual and professional path, aiming to char-
acterize their post-graduation degree. We forward-
ed some suggestions to future researches, as for ex-
ample the creation of a standardized and digi-
talized enrollment form open to consultation.
Key words  Post-graduation evaluation, Alumni,
Public health, Electronic form, Census

















Comparada à avaliação da década anterior1, esta
pesquisa aprofunda nossas expectativas e preo-
cupações em torno das variadas transformações
do sistema de avaliação de pós-graduação, às
vezes apenas roçando, em outras vezes atraves-
sando os programas, sem o necessário tempo de
maturação para incorporá-las.
Esse processo vem acirrando diferenças entre
as áreas de conhecimento e vem sendo problemati-
zado, particularmente pelas áreas de ciências so-
ciais e humanas2. Aparentemente uma preocupa-
ção exclusiva destas áreas, as mudanças vêm pro-
movendo um certo mal-estar na universidade,
traduzido por Olgária Matos em recente artigo
como o “esquecimento da política, substituída pela
ideologia da competência, entendida segundo o
modelo da gestão empresarial, com seu culto da
eficiência e otimização de resultados”3. Em geral,
o resultado desta substituição é avaliado como
“impacto” - termo já consagrado não só pelos
meios de comunicação, como incorporado por
praticamente todas as áreas de conhecimento, o
que não deixa de indicar a eficácia desta ideologia.
Em geral, também, “impacto” nos conduz a pen-
sar em tecnologias diversas, promovidas sobretu-
do pela expansão alcançada pelas formas de co-
municação, das quais ninguém parece escapar mas
sobre as quais temos tão pouca reflexão. Impacto
tecnológico é o termo, e seu marco acompanha o
período de institucionalização da pós-graduação
no país. É verdade que suscitou críticas4, mas não
deixa de nos subjugar a ponto de o aceitarmos
com certa naturalidade e por vezes até com algu-
ma resignação, como atesta um matiz determi-
nista que perpassa muitos comentários e artigos
sobre o impacto social de novas tecnologias.
Numa área fronteiriça como a Saúde Coleti-
va, o crescimento alcançado e os problemas oca-
sionados pelas mudanças de parâmetros tecno-
lógicos interferem, como não poderia deixar de
ser, tanto na constituição de programas de pós-
graduação como nas exigências para sua consoli-
dação, inclusive na conformação de atributos cada
vez mais rígidos para o corpo docente, nem sem-
pre valorizando quem mais trabalha, mas “a
quem mais produz as provas padronizadas de seu
trabalho”5,6. Não é que a avaliação não deva ser
rigorosa, evidentemente, mas é que nem sempre
pode ser acompanhada pela mesma rigidez de
exigências para o corpo discente, já que, lembran-
do mais uma vez Olgária Matos, a Universidade
se adapta às circunstâncias do ensino médio [...]
[e] fundamental [...]., e o mestrado pretende con-
tornar as deficiências da formação [...] que inci-
dem nos anos de graduação, convertida em exten-
são do segundo grau. O ritmo mais acelerado do
tempo de titulação no mestrado acadêmico pode
até nos conduzir a pensar que esta recente atri-
buição vem sendo transferida para o doutorado.
Como veremos adiante, o corpo discente dos
programas da nossa área é atualmente compos-
to por profissionais com formações ainda mais
diversificas (e até inusitadas, por vezes) do que
há dez anos, dando indicações espessas do esti-
lhaçamento do conhecimento proporcionado
pelo desenvolvimento técnico e tecnológico. Mas
é justamente este desenvolvimento que promove
a ampliação do número de profissionais e a pró-
pria diversificação do mercado de trabalho. Ex-
cêntrico processo esse, que cria, diversifica e ab-
sorve as denominadas carreiras sem fronteira7
em multiplicados postos de trabalho, em cujos
desdobramentos podemos (com certa benevo-
lência e vontade) recuperar sua dimensão políti-
ca, desde que os consideremos resultantes da ex-
pansão dos direitos de cidadania.
Sequer do ponto de vista das instituições for-
madoras este aspecto será explorado aqui, a não
ser pelas sucessivas inquietações decorrentes do
retrato que fizemos, quase sem retoques, dos
profissionais que investigamos. Fica a pró-voca-
ção no sentido dicionarizado, como disposição
que orienta uma pessoa a agir, uma função ou
profissão que poderá ensejar uma outra refle-
xão8. Não podemos ignorar, no entanto, que con-
formamos o quadro social e político com as agên-
cias de fomento que nos orientam e avaliam, elas
próprias também impregnadas do feitio ideoló-
gico indicado acima. Dentre alguns roteiros apon-
tados para a superação de impasses realçados
por pesquisadoras e pesquisadores do nosso
campo, alguns parecem ser unanimidade e vol-
taremos a eles à guisa de conclusões.
De qualquer forma, além da necessária rela-
ção com os demais subprojetos, avaliar progra-
mas de pós-graduação (PG) a partir dos seus
egressos significa, portanto e pelo menos, que
devemos considerar o processo de instauração
de uma cultura de avaliação9,10. A avaliação reali-
zada na década anterior dava os primeiros pas-
sos na direção que, em 1998, apresentou um
momento de inflexão do próprio sistema de ava-
liação do MEC e da CAPES.
Segundo Cláudia Fonseca, a partir de 1998,
os critérios de tempo e experiência consagrada
deixaram de ser predominantes para a ascensão
dos programas aos conceitos A e B, e foram subs-






trouxe descontentamento generalizado, sobretu-
do pelo feitio pouco afeto à cooperação com que
foi implantado e, mesmo que não queiramos dis-
cuti-las, essas relações devem ser tomadas como
referências quando se sugere mudanças de valo-
res de avaliação.
Uma metodologia virtualizada.
Os circuitos de coleta de informações
em ambientes virtuais
Originalmente, pretendíamos descrever o con-
junto de egressos a partir dos sítios dos progra-
mas, conforme constam na aba do Fórum de
Coordenadores da página eletrônica da Abrasco.
Ao verificarmos que tanto esta como as de vári-
os programas estavam desatualizadas, entramos
em contato com os atuais coordenadores e se-
cretários e pudemos atualizar algumas informa-
ções para iniciar o levantamento por via eletrô-
nica. Enviamos uma planilha para preenchimento
em dois formatos (Excel e Word), solicitando in-
formações relativas à natureza da instituição (uni-
versidade, instituições de pesquisa, centros uni-
versitários, etc.; pública, privada); às áreas abran-
gidas pelo programa (Saúde Coletiva, Epidemi-
ologia, Planejamento, Nutrição, etc.); às modali-
dades de titulação oferecidas pelo programa
(mestrado e doutorado acadêmicos e/ou mes-
trado profissionalizante); ao número de teses
defendidas em cada modalidade acima referida,
por ano considerado; ao número de teses publi-
cadas/tipo de divulgação (livro, capítulo de livro,
artigo, resumo, etc.); além de informações soci-
odemográficas dos alunos, com respectivos anos
de ingresso e de formatura, se disponíveis; e, o
que nos facilitaria a segunda fase da pesquisa, o
nome, naturalidade, endereço e endereço eletrô-
nico dos alunos titulados no período.
O tempo de retorno variou entre um e seis
meses após a decisão de enviar uma carta aos
coordenadores assinada por Cecília Minayo (en-
tre nós denominada “carta súplica”), acompa-
nhada da planilha para preenchimento e de có-
pia do projeto de avaliação. Este expediente se
mostrou decisivo – dentre os 31 programas exis-
tentes com egressos já titulados, conseguimos
retorno de 29.
À medida que recebíamos as respostas, verifi-
cávamos a grande diversidade de informações
constantes nas fichas de inscrição e/ou de matrí-
cula dos programas de PG na nossa área, uma
vez que não temos um modelo único de registro.
Vários programas não registram informações
sobre a graduação e ocupação exercida por seus
pós-graduandos no ato de inscrição, por exem-
plo. Verificamos também que não são as secreta-
rias dos programas que arquivam fichas de pós-
graduandos - as reitorias e as pró-reitorias de
pós-graduação arquivam documentos diversifi-
cados, conforme o período considerado. Tivemos
que rever alguns propósitos iniciais diante destas
constatações, dentre eles o levantamento do nú-
mero de teses defendidas/área de concentração e
a ocupação no momento da inscrição.
Programas que não respondiam foram alvo
de várias mensagens eletrônicas e contatos tele-
fônicos para reforçar a relevância das informa-
ções solicitadas - este também constituiu um di-
fícil percurso até o resultado que obtivemos.
Quando, finalmente, conseguimos sensibili-
zar os coordenadores/secretários, tivemos aces-
so aos nomes e e-mails dos egressos e enviamos
um formulário calcado em modelo já aplicado
pela ENSP11, incluindo perguntas do questioná-
rio enviado na década anterior.
Nos muitos casos em que não pudemos en-
contrar uma forma de contato eletrônico, recor-
remos aos respectivos CV-Lattes - recurso re-
corrente, não só como alternativa de atualização
de informações enviadas pelos programas, como
para garantir o contato e retorno preenchido dos
formulários enviados para aqueles cujos currí-
culos constam na plataforma do CNPq. Dado
que as últimas versões do CV-Lattes não forne-
cem o e-mail do pesquisador, fizemos contato
telefônico com o local atual de atuação indicado
no currículo do egresso.
Assim que localizados, os egressos receberam
uma carta explicitando os objetivos deste sub-
projeto da pesquisa de avaliação, contendo as
formas de contato com as coordenadoras (en-
dereço, e-mails e telefones do programa de pós-
graduação em Saúde Coletiva do Departamento
de Medicina Preventiva da Unifesp). Este proce-
dimento mostrou-se importante não só como
consentimento livre e esclarecido como também
para que seus destinatários pudessem certificar a
procedência do link indicado na carta (http://
dgi.unifesp.br/~marcello/egrepg/index.htm) e
não se tratar de spam mal-intencionado.
Assim, os endereços eletrônicos supostamente
atualizados seguiam para o banco criado especial-
mente para o envio e recebimento dos formulá-
rios eletrônicos, contendo, ao final, um campo
para assinalar se o “entrevistado” deseja receber
o relatório final.
Até receber o formato final, estes formulári-















para acertarmos a efetividade do link para envio
das respostas. Mas nem esses cuidados evitaram
reclamações encaminhadas aos nossos e-mails,
reclamações persistentes é bom registrar, já que
obtínhamos retornos após nossos agradecimen-
tos pela notificação de dificuldades de preenchi-
mento com esclarecimentos sobre os procedi-
mentos de envio. Esta dinâmica constituiu uma
forma sui generis de controle do campo da pes-
quisa, além de não desanimar os que se mostra-
ram motivados a responder.
Somente de posse das informações proveni-
entes dos dois bancos de dados referentes às duas
modalidades de coleta é que poderemos dar con-
ta da análise propriamente dita, numa perspecti-
va compreensiva, que permita relacionar o que
pensam os egressos sobre sua formação pós-gra-
duada no seu trajeto intelectual e profissional.
Ao final de setembro de 2009, estavam regis-
trados na base de dados (com e-mail conferido,
mas sem qualquer garantia de estar ativo) 4.168
egressos, dos 5.194 constantes no censo. Até aque-
le momento, haviam sido enviados 3.650 e-mails,
sendo que 664 retornaram acusando problemas
(usuário inexistente ou caixa postal lotada). Re-
cebemos 248 formulários preenchidos no perío-
do descrito, compondo uma base de dados inici-
al de 8,3% do total que, se levarmos em conta a
listagem de egressos com e-mails válidos (2.615),
alcança uma proporção de preenchimento da
ordem de 21%.
É bom registrar que a escolha por essas mo-
dalidades de preenchimento previa possibilida-
des de perdas (principalmente quanto à atuali-
zação/alteração dos endereços eletrônicos), mas
não de recusas. Vã suposição, até certo ponto
nossa inclusive, de que o campo da Saúde Coleti-
va promovesse um envolvimento a esse ponto.
O contato eletrônico com egressos continua em
curso, uma vez que não foram esgotados os re-
cursos de operacionalização acordados.
Os dados que apresentamos, portanto, são
relativamente provisórios, sobretudo porque se
referem, alguns dos dados autopreenchidos, a
situações de vida presumivelmente alteráveis.
Primeira parte - censo dos egressos
A via de coleta para a construção do censo:
os programas
De posse das informações devidamente ta-
buladas e complementadas com informações
obtidas junto aos curricula Lattes, o censo dos
egressos dos 29 programas contatados somou,
agora, 5.327 egressos no período de 1998 a 2007,
constituindo a base para a caracterização do perfil
de egressos da área de pós-graduação em Saúde
Coletiva. Para dar uma idéia da ampliação, dis-
persão e complexificação do campo, o universo
de titulados no período de 1990 a 1994 totalizava
499 egressos. O levantamento realizado naquela
ocasião contatou 257 egressos, representando
51,5% do universo.
No Quadro 1, apresentamos os programas
que contemplam a definição de egresso aqui ado-
tada (alunos que defenderam tese no período),
dispostos segundo a ordem de recebimento das
planilhas. Considerando que em 1990-1994 a pós-
graduação em Saúde Coletiva contava com dez
programas (assinalados com *), este quadro -
mesmo sem incluir programas existentes mas
ainda sem alunos titulados – nos permite perce-
ber o expressivo crescimento do número de ins-
tituições que, hoje, somam 31 (sendo que duas
não enviaram a planilha).
O Gráfico 1 mostra a distribuição regional
dos programas ao longo dos triênios, corrobo-
rando o quadro de concentração de instituições
já apresentado por Rita Barradas12 a respeito da
regionalização da formação de pesquisadores.
Enquanto ano isolado, 2007 condiz com as ten-
dências apontadas e permite observar a dimi-
nuição do número de programas de doutorado
na Região Sudeste, no segundo triênio. A confir-
mar esse registro como uma tendência no decor-
rer do triênio, estes dados podem estar insinuan-
do o recrudescimento dos critérios da CAPES para
recredenciamento de programas antigos ou cre-
denciamento de novos.
O censo
Comecemos a caracterizar o perfil sociode-
mográfico pelo notável rejuvenescimento dos
egressos na ocasião de inscrição na PG ao longo
dos triênios (Tabela 1).
No âmbito acadêmico, conforme esperado, o
doutorado (D) concentra elevado número de
egressos na faixa de 35 a 49 anos na ocasião da
defesa de tese, apresentando inclusive uma dimi-
nuição do percentual na faixa de 35 a 40 anos,
apesar do aumento relativo na faixa de 50 anos e
mais. No mestrado acadêmico (MA), a concen-
tração de idade se dá nas faixas de 30 a 44 anos
nos primeiros triênios, sendo que nos anos sub-
sequentes a concentração passa para a faixa de 25
a 34 anos, registrando, inclusive, crescimento sis-






no período. Porém, é no mestrado profissionali-
zante (MP) que se apresenta uma maior concen-
tração de egressos nas faixas de mais idade. No
conjunto, quase a metade tem idade superior a 45
anos, proporção que aumenta para 56,3% no ano
de 2007. Acrescente-se que, considerando a faixa
mais ampla de 40 a 50 anos e mais, enquanto cai
a proporção de egressos com 40 a 44 anos, au-
menta o contingente acima de 50 anos e mais.
Também é notável a predominância de mu-
lheres e o aumento de sua presença ao longo do
período nos níveis acadêmicos: no D, esse con-
tingente passou de 70,0% para 76,9%; no MA, de
66,1% para 75,2%. A presença de homens no MP
é maior do que nos níveis acadêmicos - observa-
mos inclusive um aumento do segmento mascu-
lino de 35,8% para 40,6% no ano de 2007.
A elevada proporção de ausência de resposta
para o quesito estado civil (42,9% no D, 48,6 no
MA e 3,1% no MP) é um dos aspectos que nos
conduz a pensar sobre as disparidades de anota-
ções contempladas nas fichas de inscrições dos
alunos, mesmo se considerarmos que, ao longo
do período, ocorreu um aumento destes regis-
tros deste item (Tabela 2). Embora venha ocor-
rendo uma elevação do número de solteiros em
todos os níveis de titulação, os casados predo-
minam no conjunto, particularmente no MP, com
valores superiores a 45% no período.
Quanto às áreas de graduação, a Tabela 3 in-
dica o predomínio de egressos provenientes da
área de ciências da saúde (que inclui as medicinas,
nutrição, odontologia, farmácia, enfermagem,
educação física, fisioterapia e terapia ocupacio-



















































































































































































































































































































































































































































* Correspondem as instituições também avaliadas na pesquisa anterior de 1990-19941.















nal), numa proporção sempre acima de 52%, che-
gando a mais de 61% no terceiro triênio.
Variando entre 14 e 17%, encontramos egres-
sos provenientes da área de ciências humanas
(política, filosofia, teologia, sociologia, antropo-
logia, arqueologia, história, geografia, psicolo-
gia, educação); seguida em quase 5% ao longo
dos triênios, pela área de ciências biológicas (oce-
anografia, biologia geral, genética, botânica, zo-
ologia, morfologia, fisiologia, bioquímica, para-
sitologia, farmacologia, imunologia, microbio-
logia e ecologia); e pelas ciências exatas e da terra
(matemática, probabilidade/estatística, ciência da
computação, astronomia, física, química e geo-
ciências) com proporções que não chegam a 3%
no período.
Egressos graduados na área das engenharias
(civil, sanitária, de transportes, de minas, de
materiais/metalúrgica, química, nuclear, mecâ-
nica, de produção, naval/oceânica, aeroespacial,
elétrica e biomédica) vêm diminuindo de pro-
porção: de 3,52% no primeiro para 2,34% no
último triênio; enquanto as ciências sociais apli-
cadas, embora com proporções menores, apre-
sentaram um tímido aumento (entre 1,45 a
1,98%) de egressos provenientes de seus cursos
(comunicação, serviço social, direito, adminis-
tração, turismo, economia, arquitetura/urbanis-
mo, desenho industrial, demografia, planejamen-
to urbano/regional, ciências da informação,
museologia).
Se considerarmos, entretanto, os níveis de ti-
tulação, essas observações sinalizam tendências
distintas - enquanto no D o número de egressos
provenientes da área de ciências da saúde dimi-
nuiu e aumentou o da área de ciências humanas,
no MA ocorreu o inverso. E não podemos deixar
de chamar a atenção para a destacada presença
de egressos graduados em ciências sociais aplica-
das e ciências humanas no MP, o que pode indi-
car que esta modalidade constitui mais um esco-
adouro de exercício profissional multidisciplinar,
provavelmente ditado por novas configurações
do mercado de trabalho. De qualquer modo, a
explicitação destas áreas em seus cursos e divi-
sões de origem configura curioso movimento a
ser investigado.
Quanto ao tempo de duração da pós-gra-
duação, é importante noticiar que, no conjunto
dos programas, verificamos um aumento do nú-
mero de teses defendidas num período de dois
anos e menos, o que pode ser atribuído ao volu-
me de mestres em relação aos demais níveis.
Se atentarmos para os níveis de titulação (Grá-
fico 2), observamos que no D aumenta a con-
centração de duração de quatro anos até a defesa
da tese – de 38,5% no primeiro triênio, alcança
77% em 2007. Paralelamente, ocorre uma dimi-
nuição progressiva das proporções acima de qua-
tro anos de duração e um aumento de propor-
ções abaixo desta duração: os D com três anos
de duração aumentaram de 8,4% para 12,4%.
No MA, acontece movimento semelhante: au-
menta a proporção dos que realizam a PG em
um período de dois anos, passando de 47% no
primeiro triênio para 77,8% em 2007. Enquanto
se eleva o total dos que realizam a PG em um
período inferior a dois anos, diminui, por outro
lado, o número de egressos que a fazem em um
período maior do que dois anos. A realização da
PG em um período de três anos, por exemplo,
passa de 26,3% para 4,8% em 2007. É importan-
te destacar a presença, e até certo um aumento
Gráfico 1. Distribuição regional dos cursos nos





























Tabela 1. Egressos segundo idade na defesa de tese, por nível de titulação. Pós-graduação em Saúde






































































































































































































































gradativo, daqueles que defendem tese em prazo
inferior ao período esperado de duração da PG
nas modalidades acadêmicas.
Este enxugamento do tempo aplica-se tam-
bém ao MP, que apresenta aumento significativo
de egressos que terminam o mestrado no perío-
do de um ano – de 14,6% no terceiro triênio, este
valor subiu para 65,7% apenas em 2007. Este
dado sinaliza algumas particularidades do pro-
cesso de consolidação desta modalidade de PG
em relação às demais.
As especificidades entre os três níveis de titu-
lação podem ser melhor exploradas com a apre-
sentação dos resultados da segunda etapa da
pesquisa, referente aos egressos que foram loca-
lizados e que responderam o formulário. De qual-
quer modo, os percalços deste levantamento
mostram a necessidade de discutir, na Abrasco, a
institucionalização da coleta de informações so-
bre egressos dos programas. Do que foi exposto
até aqui, podemos indicar duas sugestões para
facilitar levantamentos futuros e manter um flu-
xo contínuo de informações: criar uma ficha de
inscrição padronizada e digitalizada para os pro-
gramas, às quais os egressos tenham acesso para
atualização dos dados.
Segunda parte - egressos
que responderam o formulário eletrônico:
um retrato quase sem retoques
Para recordar: após a verificação de consistência,












































































































































































































































































































trônicos de egressos; destes, 334 não foram utili-
zados por estarem incompletos. Dos 3.568 res-
tantes, 1.471 retornaram por acusação de erro
(endereços ou servidores inexistentes ou caixa
postal lotada). Até este momento, obtivemos res-
posta de 701 egressos provenientes de quase to-
dos os programas, de um total de 3.568 formu-
lários enviados até cinco vezes para cada endere-
ço confirmado.
Pressupondo que as motivações para respon-
der13 são quase tão variadas quanto às caracte-






titularam, não temos qualquer pretensão de con-
siderar essas respostas como amostra represen-
tativa do universo de egressos do período. Até
porque, se o fizéssemos, teríamos uma amostra
bastante deformada no que concerne à apreen-
são da dinâmica de reestruturação dos progra-
mas diante das alterações decorrentes do pró-
prio sistema de avaliação da CAPES14 ao longo
da última década, juntamente com a elasticidade
do mercado decorrente, por sua vez, da própria
expansão de postos de trabalho resultante da
implementação da política nacional de saúde.
Além disso, uma série de condicionantes im-
pede proceder a um tratamento qualitativo das
informações provenientes dos formulários ele-
trônicos. Pois, se é certo que a Internet possibilita
formas rápidas de coleta e de disseminação das
informações neste âmbito de levantamento, com
custos bem mais reduzidos e deixando ao “in-
formante” boa margem de flexibilidade quanto
à vontade, ao tempo e ao horário para respon-
der, também é certo que nesta modalidade de
“entrevista”, a perda do contato interpessoal acar-
reta outras perdas consideráveis. Não obstante
esta ausência, ou melhor, esta intermediação “in-
ternética” há muito utilizada no âmbito empre-
sarial15, o ambiente acadêmico da área já iniciou
uma reflexão método-tecnológica16 que não pode
deixar de ser desenvolvida, já que também aqui
essas tecnologias vêm sendo utilizadas com mais
regularidade.
De qualquer forma, este ainda não é o mo-
mento de a desenvolvermos, pois os campos de
preenchimento do próprio instrumento que uti-
lizamos para coleta não nos permitem depreen-
der exatamente as motivações (afetivas? com re-
lação a fins? a valores? à tradição?) dos entrevis-
tados, elemento tão crucial para a proposta de
reflexão sobre o uso de artefatos tecnológicos
desta natureza, no que concerne a sondagens de
opinião sobre a formação pós-graduada. A jul-
gar pelas discrepâncias de preenchimento (pro-
vavelmente resultantes do léxico utilizado), não
poderemos caracterizar as diferenças regionais
quanto às características sociodemográficas e de
formação graduada desses egressos, bem como
sua satisfação e expectativa conforme a mobili-
dade e maior ou menor ascensão no mercado de
trabalho.
Enfim, embora tenhamos tentado apresen-
tar os resultados desta fase de levantamento de
maneira similar à que fizemos na primeira parte,
esse banco de dados tem uma dinâmica que lhe é
própria, bastante diferente da construída com
informações fornecidas pelos programas e que
permitiram a construção do censo. Exatamente
devido a tal conformação, não nos sentimos au-
torizadas a estabelecer correlações de caráter ime-
diato, até porque vários entrevistados fizeram
questão de aproveitar alguns campos abertos do
formulário ou de enviar e-mails às coordenado-
ras, para registrar reclamações relevantes quan-
to à composição e à grade curricular dos seus
cursos. Esses registros deverão ser levados em
conta em outro tipo de avaliação.
Gráfico 2. Percentual de alunos por tempo
despendido para conclusão da pós-graduação em




















































































































Além de alertar para os limites das nossas
interpretações e para a necessidade de reformu-
lar papéis e interações intermediadas pela web
entre pesquisadores e seus informantes, essas
considerações constituem preâmbulo obrigató-
rio para a apresentação do tratamento e da or-
ganização que fizemos das respostas dos egres-
sos registradas nos formulários eletrônicos.
Conforme esperávamos, obtivemos maior
número de respostas de egressos de programas
com mais tempo de existência e maior número de
titulados, como a Faculdade de Saúde Pública da
USP, a Escola Nacional de Saúde Pública, e o Insti-
tuto Fernandes Figueira, da Fiocruz (Quadro 2).
À guisa de caracterização geral, as mulheres
marcaram presença em mais de 70% das respos-
tas recebidas, em qualquer modalidade de titula-
ção; e no que concerne à idade dos que responde-
ram, não encontramos concentração destacável
em qualquer faixa considerada. O estado civil dos
egressos no momento em que responderam é ou-
tro atributo que reforça as tendências já relatadas
no censo, ainda que aqui apresente valores dife-
renciados: predominam os casados (com 63,2%
no nível de D, 60,4% entre os do MA, e em maior
proporção no MP, com 70,0% de respostas).
A Tabela 4 indica que, tanto no nível do D
como no MA, graduados na área das ciências da
Quadro 2. Instituições de origem dos egressos que responderam o formulário, por nível de titulação. Pós-















































































































































































































































































saúde contribuíram respectivamente com 62,0%
e 60,2% de respostas, proporções que caem para
40,0% no MP. Estas diferenças reforçam a neces-
sidade de analisá-los em separado, segundo de
tipo de titulação acadêmica ou profissional.
Os formados na área de ciências humanas e
ciências sociais aplicadas somaram 17,9% no ní-
vel de D e 16,5% no MA. Se somarmos esses per-
centuais, notamos que o MP isoladamente con-
centra número superior de oriundos dessas áreas
(36,6%), corroborando a necessidade de rever as
profissões que o integram e relacioná-las aos ní-
veis de titulação acadêmica propriamente.
Quanto à forma de divulgação das teses,
62,3% de D, 68,5% de MA e 40,0% do MP o fize-
ram na forma de publicação de artigos. Capítulo
de livros constitui a segunda forma de publica-
ção: 40,0% no D, 15,5% no MA e 10,0% no MP.
Egressos do MA que responderam o formulário
foram os que menos publicaram suas teses em
formato de livro (2,5%); os do D o fizeram em
4,9%, e os do MP apresentaram um percentual
superior ao MA e até inesperado diante das exi-
gências que lhe são apontadas: 3,3%.
Comparados com as modalidades acadêmi-
cas, estes resultados do MP podem estar refletin-
do o esforço de atender aos requisitos da atual
política de formação científica da pós-gradua-
ção, ao mesmo tempo em que respondem à re-
comendação de preparação de um “produto”
voltado para a prática profissional. Na ausência
de critérios tão consolidados como os que verifi-
camos na área acadêmica, podemos supor que
tais proporções sinalizam uma preocupação, ou
mesmo um esforço, de equiparação com os cri-
térios ancorados na formação acadêmica.
De modo geral, os dados corroboram con-
clusões do trabalho anterior sobre egressos1, que
apontava elevado nível de divulgação de teses
(73,5%), como indicativo da vitalidade de pro-
dução da área de Saúde Coletiva em relação às
demais, além de reverterem o descrédito reinante
a esse respeito. Aquele estudo permitiu visualizar
o potencial de produtividade da área, ao desta-
car a publicação das teses no formato de artigos
em 43,6% (sendo 35,4% em revistas nacionais e
8,2% em internacionais); seguida da publicação
de capítulos de livros e livros que representaram
8,2%, e 10,5%, respectivamente. O artigo assina-
lava ainda que o número de publicações era cres-
cente no decorrer do período de 1990 a 1994, com
exceção da publicação de livros, que apresentava
uma queda no último ano.
Os dados atuais atestam um crescimento de
publicação das teses particularmente na forma
de artigos em periódicos, ao mesmo tempo em
que confirmam a tendência de queda de publica-
ção de livros indicada na década anterior.
Poucas teses resultaram em patentes; no en-
tanto, surpreende que algumas tenham tido esse
resultado numa área como a nossa, em que as
tecnologias podem ser consideradas “soft”, ou
seja, mais voltadas para padrões metodológicos
e normas técnicas.
Na Tabela 5, incluímos dados relativos ao exer-
cício de atividades desempenhadas no momento
em que os egressos responderam o formulário.
Reproduzindo resultados levantados no período
Tabela 4. Egressos que responderam ao formulário segundo grandes áreas de formação, por nível de
































































































1990-1994, as informações dessa pesquisa apon-
tam concentração das atividades em instituições
públicas. Olhando esses dados por níveis de titu-
lação, observamos que 93,3% dos egressos do MP
estão vinculados ao setor público, enquanto os
de D são 82,2% e os de MA, 72,7%.
Dos três níveis do setor público, o estadual é o
que apresenta maior número de registros de res-
postas, para os três níveis de titulação, talvez por
ser o que mais absorve profissionais titulados ou
o que mais libere seus servidores para se dedica-
rem aos citados níveis de qualificação. Aqui tam-
bém seria importante termos indicações por par-
te dos programas que esses egressos frequenta-
ram e das regiões do país em que atuam. Mas, a
dar crédito a grande parte dos que responderam,
a maioria é de servidores públicos: 54,5% do D,
47,2% do MA e 76,7% do MP. Esses últimos, mais
uma vez, são os que mais se destacaram no papel
de consultores, (6,7%), vínculo assinalado por
apenas 2,6% dos que têm D e 2,3% com MA.
Independente do nível de titulação, o exercí-
cio de atividades em instituições municipais apre-
sentou as menores proporções de referências, le-
vando-nos a pensar que justamente o nível local
de atuação profissional pode ser o que menos
absorve profissionais titulados.
A atuação no setor privado, igualmente re-
gistrada na pesquisa anterior1, se fez presente no
atual levantamento em todos os níveis de titula-
ção, incluindo agora o MP, com 6,7% dos que
responderam o questionário. No âmbito acadê-
mico, a frequência mais alta de atividades no se-
tor privado está no MA, com 22,3%, enquanto
12,8% dos egressos com D estão nesse setor. Res-
ta ver se essa inserção no setor privado ainda
ocorre em instituições de ensino como ocorria
na década passada.
Se quisermos especular, é interessante desta-
car que, em relação aos demais níveis de titulação,
os egressos do MA apresentaram as mais altas
proporções em prestação de assistência e em ges-
Tabela 5. Atividade profissional atual dos egressos que responderam o formulário segundo natureza da










































































































































































tão em saúde. Além disso, considerando que a
titulação mínima requerida para a carreira do-
cente no setor público é o doutorado, como ex-
plicar um envolvimento dos MA apenas 4,9% in-
ferior ao D nas atividades de gestão acadêmica?
Quanto aos egressos do D, a maior parte exer-
ceu ou exerce atividades de pesquisa, de ensino e
de assistência, seguidas de consultoria, gestão em
saúde e gestão acadêmica, e respondeu exercer
atualmente atividades no setor privado em pro-
porção inferior aos do MA.
Alocados basicamente em instituições públi-
cas (nenhum deles é profissional liberal, apenas
6,7% atuam no setor privado e em gestão acadê-
mica), 70% dos egressos do MP desenvolvem ati-
vidades de gestão em saúde, além de atividades
de pesquisa (30%), acompanhadas de ensino
(23,3%), de desenvolvimento tecnológico e de
assistência e consultoria (20%).
É interessante registrar a presença de bolsis-
tas e estagiários entre os vínculos assinalados
(12,4% com D e 8,8% no MA), proporções que
contrariam idéia muito veiculada de que as bol-
sas constituiriam uma alternativa para alunos
em fase de inserção no mercado de trabalho, prin-
cipalmente entre recém-formados. Pelo menos
entre os que responderam o formulário, as bol-
sas não caracterizam uma modalidade de sus-
tento, dado o próprio perfil deste segmento. Es-
sas proporções de bolsistas nos conduzem a pen-
sar em mais duas possibilidades: de um lado,
que o aumento do número de bolsas não é tão
significativo face ao aumento do número de pro-
gramas ou, por outro lado, que os valores das
bolsas face às restrições quanto à manutenção
de vínculo empregatício pode ser um fator de-
sestimulante no momento de optar.
Tanto é assim que, enquanto 42,9% dos egres-
sos do D e 44,9% do MA já exerciam suas ativi-
dades profissionais atuais na instituição referida
quando iniciaram a PG, o percentual chegou a
83,3% no caso dos egressos do MP. Esta é mais
uma característica desta modalidade de titulação
em relação às demais: além da demanda ser pro-
veniente do setor de prestação de assistência em
saúde, suas características sociodemográficas
permitem-nos indagar se têm pretensão de mi-
grar para programas que lhes permitam exercer
atividade acadêmica propriamente dita.
Solicitamos aos entrevistados que informas-
sem – caso não fosse a que exercem atualmente –
a atividade que consideram mais importante den-
tre as que realizaram no seu percurso profissio-
nal. A valorização das atividades anteriores foi
ressaltada por 46,2% dos egressos do D, por
50,9% dos egressos do MA e por 60% de egres-
sos do MP.
Com base nessas últimas informações, com-
pusemos a Tabela 6, para destacar duas ordens
de considerações. De um lado, a proporção des-
tes egressos que valoriza atividades exercidas no
terceiro setor em relação à quase inexistência dos
que atualmente aí estão inseridos atualmente
(Tabela 5). De outro lado e principalmente, as
proporções dos que valorizam as atividades exer-
cidas no setor privado, que saltaram de 12,8%
para 38,2% entre egressos do D; de 22,3% para
46,1% entre egressos do MA e, de 6,7% para
33,3% no MP (só inferior à importância atribu-
ída ao setor público federal).
Dentro ainda do tema da valorização das ati-
vidades exercidas, na pesquisa publicada em 19971,
63,8% de egressos afirmaram terem passado por
mudanças de emprego ou de função e 59,1% refe-
riram mudança de salário após a conclusão de
seus cursos, itens apresentados como indicação
da relevância da PG no exercício profissional.
Neste levantamento, infelizmente, usamos o
difuso vocábulo impacto para designar o peso
atribuído pelos egressos à PG na área de Saúde
Coletiva. É possível que obtivéssemos os mes-
mos percentuais, mas sem dúvida perdemos em
precisão e possibilidade de comparação, uma vez
que 43,6% de egressos do D e 40,4% com MA
registraram alteração de cargo ou função como
impacto da titulação no seu exercício profissio-
nal. Enquanto entre os que fizeram MP, os valo-
res caíram para 26,7%.  Sobre os muitos signifi-
cados deste quesito, devemos indicar que pro-
porções superiores a 77,0% de egressos que envi-
aram respostas atribuíram “alto grau de impac-
to” da PG em Saúde Coletiva na sua formação
acadêmico-profissional e no seu crescimento pro-
fissional. Neste último aspecto, a proporção é de
66,7% para os que têm MP.
Quanto ao impacto produzido na ampliação
da rede de relacionamentos, na ampliação de opor-
tunidade de trabalho e no exercício do cargo/em-
prego atual, as respostas ficaram abaixo de 50,0%,
particularmente para os egressos do D e, em certa
medida, para os egressos do MA. Entre os egres-
sos do MP, por seu lado, tais apreciações varia-
ram entre 36,7% e 13,3%. No tocante ao impacto
na remuneração, as proporções registradas fo-
ram ainda menores: 28,9% entre os D, 18,6% en-
tre os MA e 13,3% entre os egressos do MP.
É significativa a concordância entre os egres-
sos no que concerne aos motivos da escolha das
instituições formadoras (tradição, prestígio, ex-















ram entre 60,0% a 69,9% para os diferentes ní-
veis de titulação. Mas não podemos deixar de
destacar, entretanto, a proporção de 40% de
egressos do MP que assinalaram a excelência da
instituição como motivo de escolha dos progra-
mas cursados. Esta observação é mais destacável
ainda se considerarmos o limitado número de
instituições que oferecem esta modalidade de pós-
graduação, algumas já com tradição nas outras
áreas, mas outras nas quais essa formação está
em construção.
Numa situação caracterizada por níveis rela-
tivamente elevados de inserção no mercado de
trabalho no momento de ingresso na pós-gra-
duação (mais de 40,0% já estavam na instituição
na qual desenvolvem suas atividades profissio-
nais), a possibilidade de obtenção de bolsa de
estudo foi aventada por cerca de 15,0% dos egres-
sos do D e do MA como motivos de escolha das
instituições.
O interesse por um orientador apresentou
proporções decrescentes entre os D (46,6%) e MA
(29,3%), bem como entre os egressos do MP
(10,0%). Coerentemente com a recomendação
de oferecer titulação para alunos que não devem
se afastar das atividades assistenciais, 53,3% de
egressos do MP alegaram ter escolhido esta mo-
dalidade movidos pela estruturação do curso.
Para verificar a ocorrência e concentração de
opiniões sobre satisfação com relação à influên-
cia da pós-graduação no desempenho profissio-
nal, somamos as categorias “satisfeito/a” com
“extremamente satisfeito/a”. Os valores mais al-
tos de satisfação associada à PG em Saúde Cole-
tiva concentram-se na categoria relevância social
do trabalho, única alternativa que nos permite
alguma divagação em torno da peculiaridade
desta área de atuação no campo da saúde. E,
mesmo assim, sem qualquer promessa de abri-
gar o ideário que marcou seu desenvolvimento e
em cujo bojo o papel condensador do SUS foi
construído (enquanto estrutura de organização
de serviços orientada por uma política de acesso
a direitos de cidadania, imbricada, por sua vez,
Tabela 6. Atividade profissional considerada mais importante por egressos que responderam o
formulário, segundo natureza da instituição, vínculo e atividades exercidas, por nível de titulação. Pós-





































































































































































em um projeto de sociedade). Em vista da dis-
persão desses fatores constituintes do campo da
Saúde Coletiva em áreas distintas e desiguais de
concentração e de produção e de difusão de co-
nhecimentos, proporcionadas por implementa-
ções tecnológicas não menos diversificadas quan-
to ao acesso e absorção, devemos tentar desco-
brir se o eixo que lhes conferiria uma liga passa
por este mesmo processo de dissipação. O fato é
que 82,3% de D, 80,4% dos egressos do MA e
60,0% do MP consideram-se satisfeitos com a
relevância social do seu trabalho.
Na sequência, valorizaram a oportunidade
do exercício de criatividade associada às novas
aprendizagens, somando 76,1% entre D e 69,9%
entre egressos do MA. O percentual de 36,6%
encontrados entre egressos do MP mais uma vez
levanta suposições, pelo menos para os que res-
ponderam o formulário, de que não são esses
fatores que orientam sua escolha de fazer a pós-
graduação, além de insinuarem as dificuldades
de configuração de uma nova modalidade de pós-
graduação confluente com o perfil, com as ex-
pectativas e as atividades profissionais do aluna-
to destes cursos.
A satisfação de egressos dos programas aca-
dêmicos quanto ao impacto da PG sobre o de-
senvolvimento profissional, prestígio e relações
de trabalho variaram entre 62,4% a 69,2%, en-
quanto para os egressos do MP os valores foram
da ordem de 43,4% e 58,4%. Diga-se, aliás, que
estes últimos somam o maior percentual de in-
satisfação (63,3%) tanto nestes quesitos como
no que concerne a novas oportunidades de tra-
balho (56,6%), embora 60% se digam satisfeitos
com o impacto da PG na carga de trabalho.
A satisfação referida quanto à carga de tra-
balho e autonomia entre egressos do MP foi da
ordem de 60% e algo em torno de 50% para D e
para MA. Quanto à autonomia especificamente,
a proporção se inverte: enquanto 46,7% dos
egressos do MP consideram-se satisfeitos com o
impacto da PG, para D e MA, a satisfação é da
ordem de 58,4% e 59,0%, respectivamente. Pode-
mos continuar especulando se esses percentuais
de avaliação de egressos do MP refletem o fato
de ser recente esta experiência de pós-graduação
ou, ainda mais provável, se têm esta opinião jus-
tamente por serem os mais atrelados à estrutura
de prestação de serviços ou de programas de as-
sistência. Em um ou outro caso, não deixam de
nos atiçar a perguntar-lhes sobre o que buscam
com essa titulação menos valorizada por eles
próprios quanto ao impacto da PG sobre sua
atuação profissional.
Dentre as atividades exercidas atualmente
(Tabela 5), é interessante notar a relação inversa
entre egressos de programas acadêmicos e do
mestrado profissional no tocante à assistência e
gestão: enquanto para D e MA os percentuais de
exercício de assistência são da ordem de 35,0 e
38,4% e do MP em 20%, no quesito gestão as
proporções se invertem – 70% do MP estão neste
posto, contra 21,4% de D e 28,2% de MA.
Já que esse mesmo percentual de egressos do
MP encontra-se no setor público estadual e são
os que, comparativamente, mais exercem ativi-
dades no setor e os que menos passaram por
mudanças de cargo e função, temos fortes indí-
cios de que este programa vem capacitando esses
quadros. Mas, ou justamente por este motivo,
estes são os mais insatisfeitos e medianamente
satisfeitos (63,3%) no tocante a novas oportuni-
dades, novas aprendizagens e exercício de criati-
vidade, bem como quanto à oportunidade de
desenvolvimento profissional (56,6%): o que
buscam esses gestores?
Significativamente, a remuneração após a ti-
tulação é o quesito que apresenta os menores
percentuais de satisfação entre as três modalida-
des de titulação. Comparativamente ao levanta-
mento de 1990-1994, no qual mais da metade
dos pesquisados havia passado por mudanças
de atividade (emprego e função, principalmente)
e registrado alteração de salário, podemos sus-
peitar que tal (des)valorização se acentuou.
Podemos começar supondo que egressos que
ocupam postos mais bem remunerados não se
sentiram motivados a responder, além do fato
de que dificilmente a remuneração é positivamen-
te avaliada por quem quer que seja; via de regra,
está aquém do desejado para qualquer profissio-
nal de qualquer área de atuação, independente-
mente de titulação. São conjecturas apenas, até
porque este quesito tem tal diversidade de con-
tingências e de ângulos de reflexão que ultrapas-
sa em muito os limites deste levantamento. Mas,
não deixam de complementar o que encontra-
mos, pelo menos quanto aos que responderam
o formulário. Seja porque é indiferente a titula-
ção para o posto de atuação no mercado de tra-
balho em que estão inseridos, seja porque a re-
muneração não é o principal motivo para a bus-
ca de titulação, seja ainda porque os mercados
de trabalho em que atuam têm outros critérios
de aumento de remuneração além do da titula-
ção, ou por todos esses motivos, os egressos que

















MHA Gomes e P Goldenberg contribuíram igual-
mente para concepção, pesquisa empírica e reda-
ção do presente ensaio.
Mais perguntas: à guisa de sugestões finais
Avaliar vários componentes de programas de
pós-graduação em Saúde Coletiva constitui ta-
refa de fôlego e demanda esforços de comple-
mentação entre os eixos investigados. No caso
do perfil e caracterização dos egressos desses pro-
gramas ao longo do período investigado, requer
ainda considerações sobre as características dos
mercados de trabalho regionais e até locais. Em-
bora essas importantes interrelações não tenham
sido esmiuçadas, conseguimos detectar mudan-
ças e tendências do grupo estudado.
Dentre as mudanças percebidas, algumas
merecem maior esforço analítico quanto aos con-
teúdos cognitivos e intelectuais, seja do ponto de
vista da construção do conhecimento no campo
da Saúde Coletiva, seja dos processos de titula-
ção-profissionalização conforme as especificida-
des dos programas. Além de constatar a femini-
lização desta “clientela” já apontada na pesquisa
anterior, destacamos o rejuvenescimento dos
pós-graduandos e a diminuição do tempo para
titulação. Esses dois fatores nos remetem a re-
pensar a própria composição disciplinar dos pro-
gramas e a qualidade dos trabalhos defendidos,
matérias difíceis de serem avaliadas.
Se a escolha por um curso de graduação pode
ser atribuída à “vocação” sentida no momento
do vestibular, a opção por um curso de pós-gra-
duação há de estar permeada pelas possibilida-
des de pesquisa e especialização vislumbradas no
decorrer da graduação e, obviamente, pelas al-
ternativas oferecidas nos mercados de trabalho.
Quanto a essas últimas, além do movimento que
as caracteriza, é de conhecimento geral a expan-
são de concursos públicos e privados em diver-
sos postos de trabalho para os quais o requisito
de titulação pode ser um fator decisivo para con-
quista de vagas, independentemente da área de
especialização e da natureza das instituições.
Diante da variedade e amplitude das áreas de
graduação dos nossos egressos, a pergunta que
nos acompanha refere-se justamente aos moti-
vos de escolha por uma área tão abrangente, di-
versificada e, de certo modo inespecífica, como a
Saúde Coletiva. Os resultados alcançados até este
momento apontam outras perguntas: há moti-
vos específicos de “identificação” com esse cam-
po? Terá atualmente o próprio campo, a marca
correspondente ao momento de sua criação? Res-
ta-lhe ainda - e o caracteriza - o compromisso
político original? A conformação curricular dos
programas tem relação com esses propósitos?
Já que supomos um movimento migratório
em busca de titulação, um retrato futuro deverá
incluir as “itinerâncias” institucionais e espaciais
percorridas pelos egressos em busca de titulação
em Saúde Coletiva. São possibilidades, mas nos
conduzem a avaliar os próprios registros de in-
serção e conclusão dos pós-graduandos, já que
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